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RESUMO

Este artigo tem como objetivo refletir acerca da 
distinção entre a Engenharia Militar e a Enge-
nharia Civil no Brasil Oitocentista, a partir da 
criação da Escola Central no Rio de Janeiro e 
do Instituto Politécnico Brasileiro (IPB), sendo 
este um espaço fundamental para discussão 
tecnológica acerca da Guerra do Paraguai. Tra-
balharemos de forma mais específica com uma 
das memórias publicadas na Revista do Insti-
tuto Politécnico Brasileiro, que objetivou apre-
sentar a utilização de torpedos pelo Paraguai 
durante a guerra e de que maneira essas “má-
quinas infernais submarinas” foram um desafio 
para a força naval brasileira. Pretendemos as-
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a cargo de uma junta colegiada que, em de-
terminada época, foi formada por todos os 
seus professores. Em 1823, foi aberta para 
alunos paisanos, ou seja, alunos que qui-
sessem ser engenheiros civis sem qualquer 
comprometimento com a formação militar.

A Academia Real Militar5, concebida por 
D. Rodrigo de Souza Coutinho6, começou a 
funcionar em abril de 1811. Estabelecendo 
um curso regular de ciências e de obser-
vação, essa instituição também passou a 
oferecer cursos de outras ciências que ti-
vessem aplicação aos estudos militares e 
práticos, com o intuito de contribuir para a 
formação de oficiais mais capacitados. Não 
era só um local para a formação de oficiais 
para o Exército, mas também uma institui-
ção de ensino de Engenharia, tendo em vis-
ta as necessidades dos grupos dirigentes 
face ao novo contexto político da colônia, 
que se tornara sede do Governo Real Portu-
guês no Brasil. 

O currículo da Academia foi definido pelo 
próprio conde de Linhares e tinha como ob-
jetivo “formar hábeis oficiais de artilharia 
e engenharia [...] engenheiros geógrafos e 
topógrafos, que possam também ter o útil 
emprego de dirigir objetos administrativos 
de minas, caminhos, portos, canais, pontes 
e calçadas”7. Tais demandas consistiam, ba-
sicamente, na criação de estradas, pontes e 
portos, além da segurança militar propria-
mente dita. A intenção do governo era ampla:

... de maneira que, de meus 
Cursos de estudos se formem 
hábeis Oficiais de Artilharia, En-
genharia, e ainda mesmo Oficiais 
da Classe de Engenheiros Geógra-
fos e Topógrafos, que possam ter 
o útil emprego de dirigir objetos 
administrativos de Minas, de Ca-

A ENGENHARIA NO BRASIL

Desde o início da colonização brasileira, os 
engenheiros exerceram papel fundamental no 
país. Primeiro na construção de fortificações 
e, posteriormente, na delimitação do território, 
planejamento das cidades e lecionando nas 
Aulas de Fortificação da Bahia e, principal-
mente, do Rio de Janeiro, a partir de 16991.

As grandes distâncias percorridas pelas 
expedições da engenharia portuguesa, atra-
vés de regiões agrestes e completamente 
desconhecidas, tinham apoio nas fortifica-
ções existentes que, segundo seus próprios 
relatos, significavam “os únicos pontos de 
civilização”, que, pouco a pouco, eram cons-
truídos na costa brasileira, mediante recur-
sos trazidos do ultramar.    

Dentro desse contexto, as Aulas de Forti-
ficação foram instituídas como as primeiras 
instituições de ensino leigo que existiram no 
Brasil. Os dirigentes da colônia reclamavam 
“com insistência a remessa de engenheiros 
e a necessidade de abrir Aulas para o ensino 
da Engenharia entre candidatos seleciona-
dos no local”2. 

A partir dessas demandas, foi criada, em 
17 de dezembro de 17923, a Real Academia 
da Artilharia, Fortificação e Desenho da Ci-
dade do Rio de Janeiro. Os programas des-
sas “aulas”, como aponta Roberta Marx Del-
son, recebiam a “atenção direta e o apoio 
não só do governo metropolitano, mas os 
homens nascidos no Brasil e formados por 
estes programas tornavam-se muitas vezes 
administradores dirigentes dentro da colô-
nia e noutros lugares do reino português...”4.

No entanto, a formação da Engenharia 
no Brasil tem início e firma-se com a funda-
ção da Academia Real Militar. A Escola se-
guia o modelo Ilustrado e sua direção estava 

sim mostrar como o IPB foi um espaço funda-
mental não apenas para a profissionalização da 
Engenharia Civil no Brasil, mas também para 
os debates tecnológicos do período, e como a 
experiência na Guerra do Paraguai estava pre-
sente nessas discussões.
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not just for the professionalization of Civil 
Engineering in Brazil, but also to technological 
debates of the period, and as experience in the 
Paraguayan War was present in these debates.
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minhos, Portos, Canais, Pontes, 
Fontes, e Calçadas; Hei por bem, 
que na Minha atual Corte e Cidade 
do Rio de Janeiro, se estabeleça 
uma Academia Real Militar, para 
um curso completo de ciências 
Matemáticas, de Ciências de Ob-
servação, quais a Física, Química, 
Mineralogia, Metalurgia, e His-
tória Natural, que compreenderá 
o Reino Vegetal e Animal, e das 
Ciências Militares em toda a sua 
extensão, tanto de Tática como de 
Fortificação e Artilharia.8

Houve sérias resistências à instalação da 
Real Academia Militar no Brasil, devido aos 
riscos que poderiam representar à suprema-
cia portuguesa. No entanto, a escola ganhou 
vulto e sofreu forte influência da Ilustração 
por meio da política educacional implemen-
tada pelo Marquês de Pombal, que reformou 
os estatutos da Universidade de Coimbra em 
1772, incluindo nos currículos o ensino das 
ciências exatas e naturais. O Estatuto da Aca-
demia determinava que os alunos destinados 
à Infantaria e à Cavalaria estudassem até o 
quinto ano9. Apenas os alunos de Artilharia 
e Engenharia faziam o curso completo. Estas 
duas últimas eram consideradas “técnicas” 
ou “científicas”, pois exigiam conhecimentos 
mais específicos.

Já no Império, a Lei de 15 de novembro 
de 1831 autorizou a reforma dos sistemas de 
estudos da Academia Real Militar e propôs 
a anexação da Academia de Guardas-Mari-
nha. O que foi feito em 9 de março de 1832, 
passando a ser chamada de Academia Mili-
tar e de Marinha. Os cursos ali ministrados 
eram de matemática, militar, de pontes e 
calçadas, bem como de construção naval. 
Em 1834, foi restabelecida a Academia dos 
Guardas-Marinha, pois segundo o relatório 
do Ministro da Marinha, “a reforma não sur-
tiu o efeito que dela se esperava; e a Acade-
mia dos Guardas-Marinha foi, sem dúvida, a 
que mais inconveniente encontrara”10. Con-
forme lembrou Christiano B. Ottoni,

Não era vocação o que nos le-
vava para a carreira da Marinha: 
seguimo-la, por ser a mais barata, 
aliás escolhida por meu pai sem 
audiência nossa. D. Pedro I em-

penhado em criar oficialidade de 
mar, que não tinha, mandava abo-
nar rs. 12$000 mensais a quem se 
matriculava, dependente o paga-
mento do atestado de frequência 
e aproveitamento. O posto de As-
pirante (cadete), até ali reservado 
aos fidalgos, foi garantido a todo 
o estudante que obtivesse uma 
aprovação plena, e o Aspirante 
aprovado em qualquer ano era 
promovido a Guarda-Marinha.11

A Academia dos Guardas-Marinha voltou 
a funcionar nas dependências do Mosteiro 
de São Bento, onde permaneceu por seis 
anos, até que foi instalada a bordo da nau 
Pedro II. Dali transferiu-se para um prédio 
localizado no cais da Prainha, quando, mais 
uma vez, em 1867, funcionou a bordo de um 
navio de guerra, a fragata Constituição. Só 
em 1882 a escola foi transferida para o Ar-
senal da Marinha. O Arsenal foi fundado em 
1763, mas somente tomou impulso na déca-
da de 40 do século XIX12.

Em 1839, a Academia Real Militar passou 
a ser chamada Escola Militar da Corte. Com 
essa reforma, o curso de pontes e calçadas 
foi abolido e o ensino voltou a ter uma ca-
racterística militar. O Decreto13 que aprovou 
o novo estatuto instituía uma comissão que, 
segundo consta do documento, organizara 
“os necessários regulamentos, servindo-lhe 
de norma os que se acham presentemente 
em vigor na Escola Politécnica e na Aplica-
ção de Metz, em França, em tudo que for 
adaptável ao plano de estudos”14. 

A partir dessa reforma, os alunos eram 
distribuídos em duas companhias: uma 
para infantaria e cavalaria, e a outra para ar-
tilharia e engenharia15.

Por volta de 1850, eram cerca de 300 
os alunos matriculados na Escola. Em sua 
maioria, procedentes do Rio de Janeiro. Se-
gundo Jehovah Motta, “não se tratava de 
gente rica [eram] filhos de militares, de mo-
destos funcionários, de pequenos comer-
ciantes e pequenos proprietários. Ela não 
era a solução, nem atrativo, para os filhos de 
senhores de terra e de escravos, nem para 
os filhos da cúpula burocrática”16. Ainda 
nesse sentido, destaca Maria Alice Rezende 
de Carvalho:
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... dois tipos de jovens passa-
ram a afluir os bancos da Escola 
Militar: os que, como Taunay, ha-
viam sido empurrados pela ideolo-
gia familiar do heroísmo da carrei-
ra, e os que, como os Rebouças ou 
os Ottoni, partiam de um cálculo 
realista das suas possibilidades de 
profissionalização e de inscrição 
social e encontravam no Exército 
um ambiente institucional que se 
renovava, tendo como meta o aper-
feiçoamento dos seus órgãos fun-
damentais, mas, sobretudo, a am-
pliação e a diversificação do ensino 
destinado à formação de oficiais.17

Em março de 1842, apesar de ter sido ins-
tituído o curso de Engenharia Civil, o ensino 
da Escola Militar da Corte não era satisfatório, 
pois ainda permanecia insuficiente a quanti-
dade de engenheiros civis formados face à 
demanda de grandes obras. Havia uma ver-
dadeira campanha para a criação de um cur-
so exclusivamente civil. André Rebouças, por 
exemplo, não se identificou com a formação 
militar recebida na escola. Como destaca 
Sydney dos Santos, “houve mesmo uma ma-
nifestação precoce do antimilitarismo, que 
nele irá explodir mais tarde, na tentativa de 
passar para a Academia de Marinha”18.

Os militares achavam que a escola não 
formava adequadamente militares e os 
paisanos não queriam passar pela rigidez 
da formação militar. Em suas memórias, o 
Visconde de Taunay, reforçando a opinião 
geral, lembrou que “ficou resolvido que me 
matricularia na Escola chamada, então, Mi-
litar, externato em que se preparavam para a 
engenharia civil e militar, promiscuamente 
paisanos e militares”19. 

Pedro de Alcântara Bellegarde, futuro 
fundador e presidente do Instituto Politéc-
nico Brasileiro, juntamente com o então 
Marquês de Caxias insistiram em seus re-
latórios na ideia de separar o ensino militar 
do civil, na criação de cursos específicos à 
formação do engenheiro civil e na mudan-
ça do nome da escola. O General Polidoro, 
citado por Motta, afirmava, em 1858, que “a 
dependência em que a instrução deste es-
tabelecimento está nas doutrinas matemá-
ticas que têm que ser estudadas na Escola 

Central e, por consequência, interrupção 
que há no internato de alunos desta Escola 
de Aplicação, é um grande embaraço para 
as doutrinas práticas”20.

A ESCOLA CENTRAL E A ENGENHARIA 
CIVIL

O Ministro da Guerra, Jerônimo Francis-
co Coelho, em relatório datado de 1858, as-
sinalava que

... a distinção da Engenharia 
Civil da Engenharia Militar, em 
cursos diversos, desfez o grande 
inconveniente que resultou da 
acumulação dessas duas espé-
cies em um só indivíduo, que de 
ordinário era militar, e que por 
esse modo ficava sendo enge-
nheiro enciclopédico, mal poden-
do habilitar-se com perfeição nas 
doutrinas, aliás vastas, difíceis e 
variadas, destes ramos da ciência 
do engenheiro, tão distintos e de 
tão diversas aplicações.21

Assim, o Decreto de 1o de março de 1858 
fez a distinção22, de modo a estabelecer que 
a Escola Militar da Corte fosse chamada de 
Escola Central e a Escola de Aplicação do 
Exército fosse denominada Escola Militar 
e Aplicação do Exército23. A Escola Central 
foi destinada ao ensino das matemáticas e 
Ciências Físicas e Naturais, como também 
às doutrinas próprias da Engenharia Civil24. 

A Escola Central, que ficava no Largo de 
São Francisco, guardava semelhanças com 
a École Centrale des Arts et Manufactures de 
Paris, criada em 1828 e que formava enge-
nheiros civis e dirigentes industriais. A refe-
rência francesa não era privilégio do Brasil, 
visto que as escolas francesas, originárias 
de meados do século XVIII, nortearam a for-
mação da maioria das Escolas de Engenha-
ria também na Europa25.

A Escola Central estava, segundo os 
estatutos, submetida ao regime militar e 
subordinada ao Ministério da Guerra, onde 
“professores e alunos eram obrigados a fre-
quentar fardados”26. Para José Maria da Sil-
va Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco, 
a Escola Central deveria “fornecer pessoas 
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habilitadas para os estabelecimentos indus-
triais e agrícolas, deve dar engenheiros civis 
à administração pública”27.

A Escola Central foi bastante procurada. 
As matrículas para o Curso de Engenharia 
aumentavam na mesma proporção em que 
a profissão se fazia cada vez mais neces-
sária para levar à frente as obras públicas 
que os dirigentes imperiais consideravam 
prioritárias. Crescia o mercado de trabalho 
para os engenheiros e, sobre isso, Pedro de 
Alcântara Bellegarde escreveu em seu rela-
tório de Diretor da Escola: “... este estabe-
lecimento vai em crescente importância e, 
depois que se tem vulgarizado a ideia de que 
a profissão de engenheiro civil é vantajosa, 
cresce o número de alunos paisanos”28.

O estatuto da Escola Central, mesmo 
após algumas reformas, preservava todas 
as características de uma instituição militar. 
Os artigos que tratam da regência das vá-
rias cadeiras e aulas da Escola referem-se 
à existência de “11 lentes, 10 repetidores, 3 
professores de desenho e 3 adjuntos e [...] 
mestres de esgrima, equitação, ginástica, 
instrutor de infantaria até manobras de ba-
talhão”29. A chefia da Escola estava a cargo 
de um comandante nomeado pelo governo. 
Os alunos ficaram sujeitos a penas correcio-
nais que podiam ser de “prisão por quinze 
dias, ou no dormitório ou na prisão comum, 
que para os alunos será estado-maior do 
corpo escolar, ou o dos corpos da guarnição 
da corte, ou em alguma fortaleza”30. A ade-
quação do currículo foi feita à medida que 
já não cabiam mais cursos com objetivos 
eminentemente militares31.

A falta de uma formação prática adequa-
da aos trabalhos que deveriam ser desenvol-
vidos foi, muitas vezes, apontada, como o 
fez Louis Agassiz:

A Escola Central merece men-
ção especial. Corresponde ao 
que entre nós se chama “Scienti-
fic School”, e em nenhuma outra 
parte do Brasil vi estabelecimento 
de ensino onde os métodos aper-
feiçoados sejam tão altamente 
apreciados, tão generalizadamen-
te adotados. Os cursos de Mate-
mática, Química, Física e Ciências 
Naturais são longa e seriamente 

feitos; porém, mesmo nesse esta-
belecimento, fiquei impressionado 
pela mesquinharia dos meios de 
demonstração prática e experi-
mental; os professores não me 
parecem haver compreendido 
suficientemente que as Ciências 
Físicas não se ensinam única e 
principalmente nos compêndios.32

Apesar das inúmeras reformas nos esta-
tutos da Escola, os alunos ainda se sentiam 
sem liberdade e o Visconde de Taunay regis-
trou que “em fins desse ano de 1860 passou 
por nova reforma o estabelecimento, procu-
rando o governo dar-lhe cunho mais militar e 
rigorista, havendo para tudo formaturas, cha-
madas e marchas, além de aulas de esgrima 
e ginástica e, sobretudo, enorme e ameaça-
dor portão de ferro, sempre fechado”33.

A CRIAÇÃO DO INSTITUTO POLITÉCNICO 
BRASILEIRO E A REVISTA DO IPB

O IPB foi criado, oficialmente, em 11 de se-
tembro de 1862, em uma sala da Escola Cen-
tral do Rio de Janeiro, apregoando, segundo 
o Artigo 1o de seus Estatutos, ter “por objeto 
o estudo e a difusão dos conhecimentos teó-
ricos e práticos dos diferentes ramos de enge-
nharia e das ciências e artes acessórias”34. Em 
17 de dezembro de 1862, o imperador, por in-
termédio do Marquês de Olinda, concedeu au-
torização para o exercício de suas atividades: 
“Hei por bem conceder à mesma sociedade 
autorização para exercer suas funções e aprovar 
seus estatutos; ficando as alterações, que nele 
se fizerem, sujeitas à aprovação do governo”35.

O ano de fundação do IPB foi significa-
tivo devido à simultaneidade de iniciativas 
que apontavam para as potencialidades da 
atuação profissional dos engenheiros. Em 
1862, por exemplo, o Brasil participaria, pela 
primeira vez, de uma Exposição Universal, 
realizada em Londres. No mesmo ano, era 
firmado, pelo governo imperial, contrato 
com The Rio de Janeiro Gás Company, em-
presa criada pelo Barão de Mauá para o 
fornecimento de gás de iluminação para a 
capital do Império. No ano de 1862, foi tam-
bém erigido o Corpo de Engenheiros Civis 
junto ao Ministério das Obras Públicas36 ou, 
conforme denominação de época, a Secre-
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taria de Estado dos Negócios da Agricultu-
ra, Comércio e Obras Públicas. 

Imersos nesse contexto, os intelectuais- 
engenheiros que integravam o IPB lança-
vam “manifestos” nas introduções de seu 
principal veículo de divulgação, a Revista do 
IPB. Ali expressavam “previsões”37 do que 
deveria ser o início da construção da sua 
inserção profissional, tendo aquela associa-
ção como centro convergente de diploma-
dos no âmbito da engenharia. No número 
de estreia, a apresentação da Revista afir-
mava que 

... com o presente número a 
publicação da Revista do Institu-
to Politécnico, satisfazendo assim 
a um compromisso desde muito 
reclamado pela necessidade de 
terem a maior publicidade os re-
sultados das lucubrações de nos-
sos consórcios sobre os variados 
conhecimentos matemáticos com 
aplicação à [sic] todos ramos da 
engenharia, objeto especial do 
Instituto, procurando sempre fa-
zer convergir as vistas do país 
para os seus reais elementos de 
prosperidade, os melhoramentos 
materiais. Para o bom êxito de 
tal empresa contamos com o es-
tudo aturado, com a boa vontade 
nunca desmentida dos nossos 
consócios, dados seguros esses 
pelos quais os artigos da Revista 
atingirão o grau de importância e 
interesse que deve inspirar uma 
publicação que tem por fim objeto 
de tão transcendente e imediata 
utilidade para o país.38 

Na ata da sessão de 7 de maio de 1867, 
Buarque de Macedo relatou que “a publica-
ção da Revista era assunto que devia interes-
sar seriamente a todos os seus colegas; que 
os créditos do Instituto se firmarão fora do 
seu grêmio, quer no país, quer no estrangeiro, 
pelos trabalhos inseridos na Revista”39. 

Era também na Revista que os engenheiros 
expressavam as suas “apostas” no país e nas 
atividades profissionais ligadas à Engenharia: 

E com efeito, o Brasil, como 
todas as nações que se esforçam 
por atingir os máximos benefícios 

que pode produzir uma civilização 
adiantada, acha-se, como elas, 
animado do espírito que determina 
o grau de instrução exigido para 
conseguir-se semelhante desidera-
tum; espírito que, cumpre confes-
sá-lo, preside e dirige, na fase atual 
por que passa o nosso mundo, à 
[sic] toda humanidade, simboli-
zado pelo progresso moral, inte-
lectual e material; progresso que 
se manifesta nos cometimentos 
gigantescos relativos às reformas 
sociais, às construções colossais 
modernas, verdadeiras maravilhas 
e imorredouras páginas históricas, 
que revelarão à posteridade o es-
tado e os progressos das ciências 
e conhecimentos humanos na 
época em que vivemos, como são 
hoje para nós as das eras que con-
servou e transmitiu-nos a história 
de pirâmides do Egito, colosso de 
Rhodes, cidade e jardins aéreos 
de Babilônia, etc, etc.; julgadas en-
tão, como ainda hoje, a expressão 
vivida das faculdades do homem, 
e soberbos padrões de glória do 
saber da humanidade nas ínvias 
épocas quase perdidas hoje nas 
dobras do caliginoso véu do tempo. 
Incontestavelmente é a ciência do 
engenheiro uma das primeiras ala-
vancas, e sempre o fulcro, de tais 
desenvolvimentos materiais.40

O IPB teve existência relativamente lon-
ga (cerca de 60 anos), fato relevante se for 
levada em consideração a breve existência 
de outras associações com características 
semelhantes surgidas entre 1820 e 186041. 
Até a década de 1880, o Instituto abrigou 
aproximadamente 500 sócios, promovendo 
a discussão dos mais variados temas e tra-
balhos42 junto a diversas áreas ligadas às ati-
vidades profissionais da Engenharia. Todas 
as suas reuniões ocorriam em salas cedidas 
pela Direção da Escola Central, em acordo 
com a solicitação feita do presidente da agre-
miação ao governo imperial para esse fim43. 
Os encontros aconteciam sempre às “quin-
tas-feiras das 6 ½ às 8 horas da noite”44.

Já na fundação da agremiação, propôs- 
se o intercâmbio com instituições afins de 
âmbito internacional, que se daria não ape-
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nas pela constante permuta de publicações 
específicas, mas também pela troca de cor-
respondências, visitas e viagens, títulos ho-
norários e participação de comissões do IPB 
junto a eventos internacionais. Além disso, a 
instituição exerceu influência nas decisões 
de natureza técnica no Império e naquelas 
relacionadas à construção de portos, ferro-
vias, distribuição de águas e saneamento. Os 
engenheiros do setor de “Obras Públicas” do 
Ministério de Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas valeram-se do Instituto, em diversos 
momentos, na maioria das vezes para defen-
der certas medidas de conotação técnica.

A associação teve significativa relevân-
cia, a julgar, dentre outros fatores, pela 
afluência de destacados agentes sociais às 
suas reuniões periódicas ao longo de toda a 
segunda metade do século XIX. Igualmente 
significativo é o elenco de presidentes que, 
em alguns casos, estiveram à frente do IPB 
por várias décadas: além dos já citados, 
acrescentamos Ignácio da Cunha Galvão 
e José Maria da Silva Paranhos (Visconde 
de Rio Branco), que estiveram vinculados 
diretamente ao bloco histórico imperial-es-
cravista por intermédio da figura de Gastão 
de Orleans, o Conde d’ Eu, e pelo próprio Im-
perador, posto que o primeiro foi presidente 
da agremiação até o final do Império, e o 
segundo frequentava regularmente as reu-
niões da associação, tendo, inclusive, após 
o golpe republicano, recebido a deferência 
de “presidente honorário”45. 

O conteúdo da coleção da Revista do Insti-
tuto Politécnico Brasileiro, que se constitui na 
principal fonte de pesquisa, haja vista ter sido 
o primeiro periódico de uma associação de 
engenheiros do Brasil, se constituía de atas 
das reuniões e por um conjunto de memó-
rias46. Algumas biografias foram utilizadas 
como contraponto às versões “oficiais” conti-
das nas atas, numa tentativa de “humanizar” 
e de perceber aquilo que não estava dito nos 
documentos oficiais da instituição. 

RELAÇÕES ENTRE O IPB E A GUERRA 
DO PARAGUAI

No plano externo, a política externa do 
governo imperial dirigia-se para os países 
europeus onde residiam as fontes dos em-

préstimos com os quais eram compensados 
os déficits orçamentários estatais. Ao mes-
mo tempo, parte considerável das preocupa-
ções da ação diplomática do Império volta-
va-se para a consolidação e legitimação do 
seu espaço territorial, procurando, mesmo 
depois da década de 1850, definir suas li-
nhas de fronteira.

No início da Guerra do Paraguai, o Brasil 
resolvera os conflitos internos regionais que 
acabaram por converter-se na implementa-
ção de um poder centralizado. Essa centrali-
zação disponibilizou recursos materiais e hu-
manos. Grande parte da historiografia sobre 
o século XIX no Brasil aceita que a Guerra do 
Paraguai foi um dos elementos que marcou o 
processo de fim da sociedade escravista:

A guerra do Paraguai foi o 
conflito em larga escala de maior 
duração no continente america-
no, superando inclusive a guerra 
de Secessão nos Estados Unidos. 
Teve a duração total de quase 
seis anos, estendendo-se de 11 
de novembro de 1864 (tomada do 
vapor Marquês de Olinda pelos 
paraguaios) a 1 de março de 1870 
(morte de López, em Cerro Corá).47

Segundo Salles, todo o aparato mobiliza-
do pelo governo brasileiro na região do Prata 
demonstrava a capacidade de mobilização e, 
portanto, de elaboração de um projeto políti-
co hegemônico frente às questões externas 
de interesse das frações hegemônicas. En-
tretanto, mesmo vitorioso no conflito, a visi-
bilidade dos limites do escravismo brasileiro 
tornara-se evidente: “O Estado imperial foi 
abalado em sua própria organização interna 
no que diz respeito à sua capacidade de dis-
por de um aparato militar de base nacional 
sem que extrapolasse os limites do escra-
vismo dominante nas relações sociais”48. Ao 
mesmo tempo, à Guerra do Paraguai deve ser 
reservado um espaço considerável quando se 
fala da prática profissional dos engenheiros 
brasileiros no século XIX. Afinal, como afir-
mou Motta, a Guerra “desabou sobre o país” 
e os engenheiros foram figuras essenciais 
nesse processo. Primeiro, porque o IPB qua-
se acabou com a ausência de seus principais 
quadros. Segundo, porque as Escolas Militar 
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e Central foram fechadas. O efetivo das duas 
Escolas – comandante, instrutores, alunos e 
o corpo de engenheiros – foi transferido para 
as regiões em conflito. Na Escola da Praia 
Vermelha, só o curso preparatório funcionou 
e, na do Largo de São Francisco, só alunos 
paisanos ali permaneceram. Terceiro, porque 
foi o exercício dessa guerra que consolidou 
a separação do ensino e da prática da Enge-
nharia. Até 1865, os engenheiros militares es-
tavam mais voltados para ações que visavam 
ao esquadrinhamento da nação do que para 
trabalhos com objetivos especificamente mi-
litares. A Guerra do Paraguai exigiu desses 
engenheiros conhecimentos e técnicas para 
usos bélicos, tais como a construção, no Ar-
senal de Marinha, de uma esquadra fluvial 
moderna, que acabou fazendo a diferença na 
conclusão do conflito. Quarto, porque, após 
a Guerra, as instituições brasileiras não se-
riam mais as mesmas e uma crise interna, 
de grandes proporções, fez emergir uma sé-
rie de novos personagens no cenário político 
e econômico, que ameaçavam a ordem até 
então constituída49. 

Nas memórias da Revista do Instituto 
Politécnico Brasileiro, a Guerra do Paraguai 
foi tema importante. Um dos exemplos foi a 
memória apresentada acerca dos torpedos 
utilizados na Guerra, chamados de máqui-
nas infernais submarinas por Luís Phillipe 
de Saldanha da Gama, primeiro-tenente da 
Armada Nacional Imperial, em setembro de 
1869 (a apresentação da memória é nesta 
data a publicação na Revista, posterior). Na 
publicação, fica claro o objetivo de apontar 
a utilização de torpedos pela marinha para-
guaia como um dos maiores e mais eminen-
tes perigos vencidos pela esquadra brasilei-
ra. Afirma-se só possuírem até então dados 
vagos e imperfeitos acerca do sistema de 
construção e emprego de tais engenhos, o 
que o incentivou a execução de tal memória.

Em um primeiro momento é realizado 
por Saldanha um esboço histórico sobre o 
uso de torpedos. Como curiosidade, é co-
locado o fato do nome torpedo ser retirado 
de um peixe com o mesmo nome que tem 
a propriedade de dar um choque elétrico a 
todo animal que o toca enquanto vivo.

Após esse esboço histórico que se inicia 
desde 1585, com os primeiros espécimes 

desses engenhos realizados por um italiano, 
Frederico Jambelli que os aplicou no sítio 
de Sanzara, o documento apresenta a sua 
segunda parte que trata especialmente da 
descrição dos torpedos paraguaios, preocu-
pando-se sempre em afirmar que a superio-
ridade marítima do Brasil sobre o Paraguai 
foi e sempre será incontestável. O combate 
naval do Riachuelo é apresentado como a 
confirmação de tal superioridade, conven-
cendo os paraguaios da impossibilidade de 
resistir a força naval brasileira. Sendo assim, 
é apontado que, para impedir as esquadras 
brasileiras, a utilização de torpedos se tor-
nou uma das formas de defesa do inimigo. 
Tais torpedos atacariam as novas máquinas 
encouraçadas abaixo da linha de flutuação 
e essas minas submarinas compensariam, 
até certo ponto, a deficiência naval do Para-
guai apontada pelo documento.

Logo em seguida são descritos os modelos 
empregados, assim como a época de apareci-
mento de cada um, seus sistemas de instala-
ção e uso, e as perdas causadas às esquadras 
brasileiras por esses engenhos de guerra – 
principalmente do encouraçado Rio de Janei-
ro, em Curuzu. Há toda uma discussão tecno-
lógica acerca dos materiais utilizados assim 
como suas formas de funcionamento. 

Vários planos são publicados, para facili-
tar a compreensão acerca do funcionamen-
to das máquinas infernais submarinas.

O Plano 1 demostra a construção de 
navios torpedos, ainda na parte no esboço 
histórico de Saldanha, utilizados pelos nor-
te-americanos na Guerra de Secessão. Já os 
planos seguintes referem-se de forma es-
pecífica aos torpedos paraguaios. O Plano 
2 refere-se a um torpedo lançado contra os 
navios da divisão bloqueadora e que, em 15 
para 16 de junho de 1866, acaba “caindo nas 
mãos” de Luiz Saldanha para análise, pois 
prendeu-se a um aparelho especial adapta-
do a proa de quase todos os navios da es-
quadra, no encouraçado Bahia.

O Plano 3 aparece no documento como 
uma tentativa de superar os insucessos da 
explosão automática e tornando o novo mo-
delo mais dependente da vontade dos con-
dutores. Assim sendo, para suprir os proble-
mas relacionados à flutuação deste modelo, 
os paraguaios elaboraram um engenhoso 
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meio para a condução até a proa dos navios 
brasileiros. O torpedo era colocado sobre 
uma chalana, com algumas aberturas de-
nominadas boeiros, fechadas por bujões 
de madeira. Um condutor embarcava nes-
ta mesma chalana para dar-lhe direção, 
enquanto outro, mais afastado, conservava 
as direções com o fio, que ficava preso ao 
gatilho para causar a explosão. Quando o 
condutor conseguia chegar a uma distância 
na qual ele julgasse ideal, abria os boeiros 
e atirava-se a nado. Os condutores que se 
mantinham mais afastados, depois de re-
ceber um sinal, deixavam passar um tempo 
que fosse seguro para aquele que estava a 
nadar e puxavam o fio para gerar a explosão. 
Tais engenhos, segundo Saldanha, geravam 
grande risco aos paraguaios, além de serem 
visivelmente perceptíveis através dos vultos 
das chalanas, o que possibilitava o corte dos 
fios por escaleres rondantes. Mesmo assim, 
relata perdas brasileiras a partir do uso des-
se tipo de torpedo.

O Plano 4 trata-se do utilizado em Cuzu-
ru, e é apontado como a causa da perda do 
encouraçado Rio de Janeiro. Já em Humaitá, 
os modelos empregados são demostrados 
nos Planos 5, 6 e 7. O Plano 8 trata-se de um 
espécime encontrado nas oficinas do arse-
nal em Assumpção. 

Como conclusão, a memória afirma 
que embora tais engenhos não tenham 
sido suficientes e nem os mais aperfeiçoa-

dos tipos em voga no período demonstra-
ram os perigos que pairavam sobre a es-
quadra brasileira.

Por fim, o documento conclui:

Em todo tempo os brasileiros 
se recordarão com profunda tris-
teza das catastrophes do encoura-
çado Rio de Janeiro e do escaler 
do vapor Ypiranga, e interrogarão 
qual a causa dos desastres que 
roubaram tantos filhos prestimo-
sos a nossa pátria? Envidamos os 
nossos esforços para correspon-
der previamente a esse desejo e se 
a narração feita e a descripção de-
senvolvida, satisfizerem-no plena-
mente, estará alcançado o objeto 
desta memória.50

Esse é apenas um dos muitos exemplos 
de discussões acerca da Guerra presente na 
Revista do IPB. Há comunicações de parti-
das, publicação de mapas de fases da Guer-
ra, publicação de memórias diversas sobre 
o tema. Mas sem dúvida, as discussões 
acerca da tecnologia empregada são as que 
mais apontam para o IPB como um espaço 
fundamental desses debates no período e 
demonstram como os nascentes engenhei-
ros civis no Brasil Oitocentista começam a 
se fortalecerem enquanto grupo de intelec-
tuais estruturantes das discussões técnicas 
e tecnológicas nos momentos fundamen-
tais para o Estado Brasileiro.
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Imagem 1: Conde d’Eu e outros oficiais que participaram da Guerra do Paraguai. Visconde do Rio 
Branco a direita na foto. Biblioteca Nacional-RJ.
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Imagens 2, 3 e 4: Planos de funcionamento de torpedos. GAMA, Luiz P. de Saldanha da. Os torpedos na 
Guerra do Paraguay. RIPB, Biblioteca Nacional-RJ. Edição do ano de 1874.
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Imagem 5: El encorazado “Rio de Janeiro” echado a pique por un torpedo paraguayo, frente a Curuzu, el 8 
de setembiembre de 1966, por Fortuny.
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